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ANEXO ÚNICO DA INFORMAÇÃO N° 158/2002-GLT

RETROSPECTO DA REDAÇÃO DO ARTIGO 64-D DO RICMS

(desconsideradas as redações dadas e posteriormente excluídas por Força de dispositivos com efeitos retroativos)

	DECRETO
	VIGÊNCIA
	TEXTO



	15

30.01.1995
	1°.02.1995 a

30.04.1995
	Art.64-D - Aos estabelecimentos frigoríficos que promoverem saídas interestaduais de carnes e miudezas comestíveis das espécies bovina e bufalina, frescas, refrigeradas ou congeladas será concedido um crédito fiscal equivalente a 41,666% (quarenta e um inteiros e seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento), calculado sobre o imposto devido nas operações realizadas no período de 1º de fevereiro           de 1995 a 30 de abril de 1995.

	
	
	§ 1° Os estabelecimentos farão consignar normalmente nas Notas Fiscais os valores da operação e do ICMS, calculado mediante a aplicação da correspondente alíquota.

	
	
	§ 2° O crédito previsto no caput deste artigo não poderá ser usufruído de forma cumulativa com quaisquer outros incentivos ou benefícios, inclusive aos que se referem ao “Programa Novilho Precoce”, eventualmente concedidos pela legislação estadual aos aludidos estabelecimentos, ressalvando-se apenas:

	
	
	I – o creditamento proporcional do imposto por aquisições interestaduais;

	
	
	II – os casos de redução de base de cálculo nas operações internas dos produtos de que trata este artigo.

	
	
	§ 3° A fruição do crédito condiciona-se a:

	
	
	I – prévia autorização do Secretário de Estado de Fazenda, depois de constatada a regularidade do estabelecimento relativamente ao cumprimento de suas obrigações tributárias; e

	
	
	II – aceitação plena dos valores fixados em Lista de Preços Mínimos e do recolhimento antecipado do ICMS, na forma estabelecida em atos complementares expedidos pela Secretaria de Estado de Fazenda.

	
	
	§ 4° A inobservância das disposições previstas neste artigo implicará a não concessão ou interrupção do benefício e o recolhimento do valor do crédito acaso apropriado, devidamente atualizado e acrescido de juros e multa.

	
	
	

	126

04.05.1995
	1°.05.1995 a

31.05.95
	Art. 64-D ...

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	*Foi dada nova redação à íntegra do artigo pelo Decreto n° 126/95

** redação dos §§ 3° e 4° dada pelo Decreto n° 457/95
	§ 1° ....

	
	§ 2° Além dos créditos pertinentes, os estabelecimentos frigoríficos poderão utilizar o incentivo relativo ao Programa “Novilho Precoce” concedido pela legislação específica, eventualmente aplicável à operação, observado o disposto no inciso IV do artigo 71.

	
	§ 3° Para efeitos do estorno previsto na parte final do parágrafo anterior, considera-se reduzida           em 41,666% do valor da operação, todas as saídas interestaduais de carne sem osso.

	
	§ 4° A inobservância das disposições previstas neste artigo acarretará a não concessão ou interrupção do benefício e o recolhimento do valor do crédito acaso apropriado, devidamente atualizado e acrescido de juros e multa. 

	

	180

05.06.95
	1°.06.95 a

30.06.95
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	*Foi dada nova redação à íntegra do artigo pelo Decreto n° 180/95

** redação dos §§ 3° e 4° dada pelo Decreto n° 457/95
	§ 1° ....

	
	§ 2° ....

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° ....

	

	235

11.07.95
	1°.07.95 a

31.07.95
	Art. 64-D  ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	* Foi dada nova redação à íntegra do artigo pelo Decreto n° 235/95

** redação dos §§ 3° e 4° dada pelo Decreto n° 457/95
	§ 1° …

	
	§ 2° ....

	
	§ 3° .................................................................

	
	§ 4° ....

	

	390

15.09.95
	1°.08.95 a

30.09.95


	Art. 64-D ...



	* O Decreto n° 390/95 determinou a prorrogação de prazo do texto anterior do disposto no artigo 64-D

** redação dos §§ 3° e 4° dada pelo Decreto n° 457/95 
	§ 1° ….

	
	§ 2° .....

	
	§ 3° .....

	
	§ 4° .....

	
	
	

	457
17.10.95
	1°.10.95 a

20.06.96
	Art. 64-D - Aos estabelecimentos frigoríficos e industriais que promoverem saídas interestaduais, respectivamente, de carnes e miudezas comestíveis das espécies bovina, bufalina e suína, frescas, refrigeradas ou congeladas, e de arroz beneficiado, inclusive parbolizado, será concedido um crédito fiscal equivalente a 41,666% (quarenta e um inteiros e seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento), calculado sobre o imposto devido nas respectivas operações.

	
	§ 1° ....

	
	§ 2° ....

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° A fruição do crédito a que se refere o caput condiciona-se a:

	
	I – prévia autorização do Secretário de Estado de Fazenda, depois de constatada a regularidade do estabelecimento relativamente ao cumprimento de suas obrigações tributárias; e

	
	II – aceitação plena dos valores fixados em Lista de Preços Mínimos e do recolhimento antecipado do ICMS, na forma estabelecida em atos complementares expedidos pela Secretaria de Estado de Fazenda.

	
	§ 5° A inobservância das disposições previstas neste artigo acarretará a não concessão ou interrupção do benefício e o recolhimento do valor do crédito acaso apropriado, devidamente atualizado e acrescido de juros e multa.


OBSERVAÇÕES IMPORTANTES:

1) O Decreto n° 457/95, em seu artigo 2°, inciso I, fez retroagir o texto dado ao § 2° c/c o § 3° do artigo 64-D a 1°.05.95

( conseqüências:

· revogada a redação do período que vedava quaisquer créditos;

· por não ter havido a retroação dos §§ 4° e 5°, as condições exaradas no § 3° original (depois encartada no § 4°) desapareceram;

· a regra do § 5° está preservada já que antes constava do § 4°.

2) O mesmo Decreto n° 457/95, em seu artigo 2°, parágrafo único, assegurou:

“Art. 2° ..

.....

Parágrafo único  Os estabelecimentos frigoríficos que porventura tenham se apropriado de créditos em desacordo com a regras fixadas nesse Decreto, deverão providenciar o devido estorno, podendo fazê-lo sem quaisquer acréscimos ou penalidades até o último dia do mês de outubro de 1995.”

3) O Decreto n° 457/95 concedeu o benefício sem prazo determinado (o término consignado corresponde ao último dia anterior ao início da vigência dada pelo Decreto n° 1.043/96).

	911

21.05.1996
	Sem eficácia


	Art.64-D - Aos estabelecimentos industriais que promoverem saídas interestaduais de arroz beneficiado, inclusive parbolizado, será concedido um crédito fiscal equivalente a 41,666% (quarenta e um inteiros e seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento), calculado sobre o imposto devido nas respectivas operações.

	* A redação dada pelo Decreto n° 911/96, que manteve o benefício apenas para o arroz, não produziu efeitos, uma vez que                   o Decreto n° 1.043/96        teve efeitos retroativos                a 21.05.96
	§ 1° Os estabelecimentos farão consignar normalmente nas Notas Fiscais os valores da operação e do ICMS, calculado mediante a aplicação da correspondente alíquota.

	
	§ 2° A fruição do crédito condiciona-se a:

	
	I – prévia autorização do Coordenador Geral de Administração Tributária, depois de constatada a regularidade do estabelecimento, relativamente ao cumprimento de suas obrigações tributárias; e

	
	II – aceitação plena dos valores fixados em Lista de Preços Mínimos e do recolhimento antecipado do ICMS, na forma estabelecida em atos complementares expedidos pela Secretaria de Estado de Fazenda.

	
	§ 3° A inobservância das disposições previstas neste acarretará a não concessão ou interrupção do benefício e o recolhimento do valor do crédito acaso apropriado, devidamente atualizado e acrescido de juros e multa.

	

	1.043

15.08.96
	21.05.96* a

31.12.96
	Art. 64-D - Aos estabelecimentos frigoríficos e industriais que promoverem saídas interestaduais, respectivamente, de carnes e miudezas comestíveis das espécies bovina, bufalina e suína, frescas, refrigeradas ou congeladas, e de arroz beneficiado, inclusive parboilizado, será concedido um crédito fiscal equivalente a 41,666% (quarenta e um inteiros e seiscentos e sessenta e seis milésimos por cento), do valor do imposto devido nas referidas operações.

	* Efeitos retroativos a 21.05.96, cf. art. 4°, I, do Decreto n° 1.043/96 
	§ 1° Os estabelecimentos farão consignar normalmente nos documentos fiscais o valor praticado na venda e o montante do ICMS calculado mediante a aplicação da alíquota prevista para a operação.

	
	§ 2° A base de cálculo nas saídas beneficiadas como crédito fiscal de que trata o caput será            considerado como reduzida em 41,666% do valor da operação para efeito de estorno previsto no              inciso IV do artigo 71.

	
	§ 3° Os estabelecimentos frigoríficos considerarão como reduzida em 41,666% do valor da operação apenas as saídas interestaduais de carne com osso.

	
	§ 4° A fruição do crédito a que se refere o caput condiciona-se a:

	
	I – prévia autorização do Coordenador Geral de Administração Tributária, depois de constatada a regularidade do estabelecimento relativamente ao cumprimento de suas obrigações tributárias; e

	
	II – aceitação plena dos valores fixados em Lista de Preços Mínimos e do recolhimento antecipado do ICMS na forma estabelecida em normas complementares.

	
	§ 5° A inobservância das disposições deste artigo acarretará a não concessão ou cancelamento do benefício e o recolhimento do montante do crédito eventualmente já apropriado, com os devidos acréscimos legais. 

	

	1.444 

14.04.1997
	1°.01.1997* a

30.06.1998**
	Art.64-D  ....

	* Efeitos retroativos a 1°.01.1997, cf. art. 9°, II, b, do Decreto n° 1.444/97

** Convalidado o benefício concedido na forma do Decreto n° 1.444/97 pelo art. 2° do Decreto n° 2.437/98
	§ 1° O benefício concedido nos termos deste artigo é opcional e implica ao contribuinte a renúncia ao aproveitamento de quaisquer créditos que lhe sejam transferidos a título de insumos da produção do arroz ou do gado em pé, conforme o caso.

	
	§ 2° Fica assegurado ao optante o crédito referente aos insumos do processo industrial, como segue:

	
	I – a base de cálculo nas saídas beneficiadas com o crédito fiscal de que trata o caput será considerada como reduzida em 41,666% do valor da operação, para efeito do estorno previsto no inciso IV do artigo 71;

	
	II – os estabelecimentos frigoríficos considerarão como reduzida a base de cálculo em 41,666% do valor da operação apenas nas saídas interestaduais de carne com osso.

	
	§ 3° A fruição do crédito a que se refere o caput condiciona-se a à obtenção de regime especial na forma disciplinada em ato editado pelo Secretário de Estado de Fazenda.

	
	§ 4° A inobservância das disposições deste artigo acarretará a não concessão ou cancelamento do benefício e o recolhimento do montante do crédito eventualmente já apropriado, com os devidos acréscimos legais.

	
	§ 5° O benefício previsto neste artigo vigorará até 30 de junho de 1997. 

	
	
	

	2.437

31.07.1998
	1°.07.1998 a

02.05.1999*
	Art. 64-D No período de 1° de julho de 1998 a 30 de junho de 1999, aos estabelecimentos frigoríficos que promoverem saídas interestaduais de carnes e miudezas comestíveis, das espécies bovina e bufalina, frescas, refrigeradas ou congeladas, será concedido um crédito fiscal equivalente a 83,333% (oitenta e três inteiros e trezentos e trinta e três milésimos por cento) do valor do imposto devido nas referidas operações. 

	* A redação do caput estabelece como termo final 30.06.99, mas o inciso II do par. único foi alterado pelo Decreto n° 145/99
	Parágrafo único  A fruição do benefício previsto no caput é opcional e sua utilização implica:

	
	I – renúncia ao creditamento do imposto relativamente às entradas tributadas, ressalvado apenas o incentivo fiscal concedido ao Programa Novilho Precoce.

	
	II – obtenção prévia de regime especial, conforme disciplinado em ato normativo específico, seguido de celebração de Termo de Acordo onde serão estabelecidas as condições para a manutenção do benefício.

	
	
	

	145

07.05.99
	03.05.99* a

30.06.99**
	Art. 64-D ....

(redação dada pelo Decreto n° 2.437/98)

	*efeitos retroativos, cf. art. 2° do Decreto n° 145/99

** alteração apenas do inciso II do parágrafo único 
	Parágrafo único .....

	
	I – ....

	
	II – celebração de termo de acordo onde serão estabelecidas as condições para obtenção e manutenção do benefício.

	
	
	

	278

05.07.99
	1°.07.99 a

31.01.2000
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	A partir de 05.08.99, acrescentado o § 7° pelo Decreto n° 384
	§ 1° Exclusivamente para os efeitos do cálculo do benefício de que trata o caput, o valor do imposto incidente sobre a parcela relativa ao custo do frete, ainda que a operação seja realizada com preço CIF, não será considerado como imposto devido.

	
	§ 2° Para fins de comprovação da base de cálculo do benefício, nas hipóteses em que as saídas dos produtos forem efetuadas com preço CIF, o remetente deverá, na Nota Fiscal que acobertar a operação, demonstrar a formação do preço, informando o valor do frete no campo próprio, em separado do valor da mercadoria.

	
	§ 3° Somente farão jus ao benefício previsto neste artigo os estabelecimentos que comprovarem a propriedade de parque industrial compatível com a atividade, bem como a regularidade de suas obrigações tributárias, principal e acessórias, para com o Estado de Mato Grosso. 

	
	§ 4° A fruição do benefício previsto no caput é opcional e sua utilização implica:

	
	I – renúncia ao creditamento do imposto relativamente às entradas tributadas, ressalvado apenas o incentivo fiscal concedido ao Programa Novilho Precoce;

	
	II – aceitação como base de cálculo dos valores fixados em listas de preços mínimos, divulgadas pela Secretaria de Estado de Fazenda, quando houver; e

	
	III – obrigatoriedade de manutenção do nível de emprego;

	
	§ 5°  A opção será efetuada mediante a observância dos seguintes procedimentos pelo contribuinte:

	
	I – lavratura de termo em seu livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, declarando a opção, a renúncia aos créditos, a aceitação como base de cálculo dos preços fixados em listas de preços mínimos e o compromisso de manutenção do nível de emprego, nos termos do parágrafo anterior;

	
	II – comunicação à Secretaria de Estado de Fazenda, através de sua Coordenadoria-Geral do Sistema Integrado de Administração Tributária, ou da unidade fazendária por ela designada, da opção pelo benefício.

	
	§ 6°  O início da fruição do benefício dependerá de autorização prévia da Secretaria de Estado de Fazenda, por sua Coordenadoria-Geral do Sistema Integrado de Administração Tributária, que fará publicar o Comunicado correspondente. 

	
	
	

	384

05.08.99
	1°.07.99 a

31.01.2000
	Art. 64-D ....

	Somente acréscimo do § 7°
	§ 1° ....

	
	§ 2° ....

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° ....

	
	§ 7° Em caráter excepcional, poderá ser dispensada a comprovação da propriedade de parque industrial exigida no § 4° deste artigo desde que o interessado faça prova do efetivo exercício de suas atividades em parque industrial de terceiros compatível com as mesmas, hipótese em que ficará a fruição do benefício condicionada à autorização do Secretário de Estado de Fazenda, após vistoria prévia efetuada pela Coordenadoria de Fiscalização. 

	
	
	

	1.148

02.02.2000
	1°.02.2000 a

30.04.2000
	Art. 64-D  No período de 1° de fevereiro a 30 de abril de 2000, aos estabelecimentos frigoríficos que promoverem saídas interestaduais de carnes e miudezas comestíveis, das espécies bovina e bufalina, frescas, refrigeradas ou congeladas, será concedido crédito presumido equivalente a 83,333% (oitenta e três inteiros e trezentos e trinta e três milésimos por cento) do valor do imposto devido nas referidas operações.

	
	§ 1° ....

	
	§ 2° ....

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° Em caráter excepcional, poderá ser dispensada a comprovação da propriedade de parque industrial exigida no parágrafo anterior, desde que o interessado faça prova do efetivo exercício de suas atividades em parque industrial de terceiros compatível com as mesmas, hipótese em que ficará a fruição do benefício condicionada à autorização do Secretário de Estado de Fazenda, após vistoria prévia efetuada pela Coordenadoria de Fiscalização.

	
	§ 5° A fruição do benefício previsto no caput é opcional e sua utilização implica:

	
	I – renúncia ao creditamento do imposto relativamente às entradas tributadas; 

	
	II – aceitação como base de cálculo dos valores fixados em listas de preços mínimos, divulgadas pela Secretaria de Estado de Fazenda, quando houver;

	
	III – aceitação do enquadramento no regime de estimativa fiscal, quando for o caso;

	
	IV – obrigatoriedade de manutenção do nível de emprego.

	
	§ 6°  A opção será efetuada mediante a observância dos seguintes procedimentos pelo contribuinte:

	
	I – lavratura de termo em seu livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, declarando a opção, a renúncia aos créditos, a aceitação como base de cálculo dos preços fixados em listas de preços mínimos, quando houver, e do enquadramento no regime de estimativa fiscal quando for o caso, bem como o compromisso de manutenção do nível de emprego, nos termos do parágrafo anterior;

	
	II – comunicação à Secretaria de Estado de Fazenda, através de sua Coordenadoria-Geral do Sistema Integrado de Administração Tributária, ou da unidade fazendária por ela designada, da opção pelo benefício.

	
	§ 7° A renúncia ao aproveitamento do crédito do imposto prevista no inciso I do § 5° não alcança o direito ao crédito relativo ao incentivo fiscal concedido ao Programa Novilho Precoce.

	

	1.303

24.04.2000
	1°.05.2000 a

30.11.2000
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	
	§ 1° ....

	
	§ 2° ....

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° ....

	
	§ 7° ....

	

	2.051

30.11.2000
	1°.12.2000 a

31.12.2000
	Art. 64-D  No período de 1° de fevereiro a 30 de abril de 2000, aos estabelecimentos frigoríficos que promoverem saídas interestaduais de carnes e miudezas comestíveis das espécies bovina e bufalina, frescas, refrigeradas ou congeladas, bem como de charque, carne cozida enlatada e corned beef, destas mesmas espécies, será concedido crédito presumido equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do imposto devido nas referidas operações.

	
	§ 1° .....

	
	§ 2° .....

	
	§ 3° .....

	
	§ 4º ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° ....

	
	§ 7° ....

	

	2.245

28.12.2000
	1°.01.2001 a

31.03.2001
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	
	§ 1° .....

	
	§ 2° .....

	
	§ 3° .....

	
	§ 4° ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° .....

	
	§ 7° ....

	

	2.438

30.03.2001
	1°.04.2001 a 31.07.2001
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	
	§ 1° ....

	
	§ 2] ....

	
	§ 3° A fruição do benefício previsto no caput é opcional e sua utilização implica:

	
	I – renúncia ao creditamento do imposto relativamente às entradas tributadas; 

	
	II – aceitação como base de cálculo dos valores fixados em listas de preços mínimos, divulgadas pela Secretaria de Estado de Fazenda, quando houver;

	
	III – aceitação do enquadramento no regime de estimativa fiscal, quando for o caso;

	
	IV – obrigatoriedade de recolher o imposto resultante após a dedução do crédito a cada saída interestadual dos produtos que promover;

	
	V – obrigatoriedade de manutenção do nível de emprego.

	
	§ 4° A renúncia ao aproveitamento do crédito do imposto prevista no inciso I do parágrafo anterior não alcança o direito ao crédito relativo ao incentivo fiscal concedido ao Programa Novilho Precoce.

	
	§ 5°  A opção a que se refere o § 3° será efetuada mediante a observância dos seguintes procedimentos pelo contribuinte:

	
	I – lavratura, por instrumento público, de Termo declarando a opção, a renúncia aos créditos, a aceitação como base de cálculo dos preços fixados em listas de preços mínimos, quando houver, e do enquadramento no regime de estimativa fiscal, quando for o caso, bem como o compromisso de efetuar o recolhimento do imposto a cada saída interestadual dos produtos que promover e de manutenção do nível de emprego, nos termos do parágrafo anterior; 

	
	II – transcrição do termo lavrado em consonância com o inciso anterior, em seu livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência, declarando a opção, a renúncia aos créditos, a aceitação como base de cálculo dos preços fixados em listas de preços mínimos, quando houver, e do enquadramento no regime de estimativa fiscal, quando for o caso, bem como o compromisso de efetuar o recolhimento do imposto, a cada saída interestadual dos produtos que promover, e de manutenção do nível de emprego, nos termos do parágrafo anterior;

	
	III – comunicação à Secretaria de Estado de Fazenda, através da Superintendência Adjunta de Tributação, da opção pelo benefício, mediante a apresentação do original do documento de que trata o inciso I, bem como de cópia do termo transcrito na forma exigida no inciso anterior.

	
	§ 6°  Recebidos os documentos exigidos no parágrafo anterior a Superintendência Adjunta de Tributação da Secretaria de Estado de Fazenda adotará as providências para a divulgação, junto às Unidades Operativas de Fiscalização, de que o interessado poderá usufruir do benefício. 

	
	§ 7° Perderá, incontinenti, o direito ao benefício o contribuinte que descumprir qualquer de suas obrigações principal e acessórias, relativas ao ICMS.

	

	2.871

31.07.2001
	1°.08.2001 a 31.08.2001
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	
	§ 1° ....

	
	§ 2° ….

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° ....

	
	§ 7° ....

	

	3.010

31.08.2001
	1°.09.2001 a 31.12.2001
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	
	§ 1° ....

	
	§ 2° ….

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° ....

	
	§ 7° ....


	3.715

28.12.2001
	1°.01.2002 a

30.06.2002
	Art. 64-D ....

(alteração no caput apenas do período de vigência)

	
	§ 1° ....

	
	§ 2° ….

	
	§ 3° ....

	
	§ 4° ....

	
	§ 5° ....

	
	§ 6° ....

	
	§ 7° ....


